
Benefício de Prestação Continuada da Assistência Social

O Benefício de Prestação Continuada da Assistência Social (BPC) - em vigor desde janeiro 

de 1996 - garante um salário mínimo às pessoas com deficiência e aos idosos que não 

possuem meios de prover a própria manutenção e nem de tê-la provida por sua família. 

Assegurado pela Constituição de 1988 e regulamentado pela Lei Orgânica da Assistência Social 

(LOAS), o benefício tem como objetivo garantir a idosos e pessoas com deficiência socialmente 

desprotegidos as condições mínimas de sustento e manutenção de suas vidas.

Para ter direito ao BPC, o idoso ou a pessoa com deficiência não pode receber benefício previ-

denciário e a renda mensal familiar por pessoa deve ser inferior a ¼ do salário mínimo. Enquanto 

na primeira modalidade basta verificar se o idoso tem 65 anos ou mais, na segunda é necessário 

avaliar se a deficiência incapacita a pessoa para a vida independente e para o trabalho. 

Desde 2004, o Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome (MDS) é respon-

sável pela gestão, acompanhamento e avaliação do BPC, enquanto sua operacionalização cabe 

ao Instituto Nacional do Seguro Social (INSS), vinculado ao Ministério da Previdência Social 

(MPS). Os recursos transferidos aos beneficiários provêem do Fundo Nacional de Assistência 

Social (FNAS) e alcançaram no primeiro semestre de 2007 aproximadamente R$ 5,5 bilhões. 

Em 2004, o BPC atendia a 815.244 idosos e 1.069.612 pessoas com deficiência. Em junho de 

2007, esses números alcançaram, respectivamente, 1.233.329 e 1.326.157 pessoas. Nesse período 

foi registrado uma média de ingresso anual de 139 mil beneficiários na modalidade idoso. Na 

modalidade pessoa com deficiência, essa expansão foi de 85,5 mil beneficiários por ano, sendo 

29% deles na faixa etária de 0 a 14 anos. Esses números refletem o crescimento e o reconheci-

mento da sociedade brasileira acerca do acesso ao benefício pelos cidadãos como um direito. 

Buscando qualificar o atendimento às pessoas com deficiência, o governo federal criou em 

2006 um grupo de trabalho interministerial formado por técnicos do MDS e do MPS, além de 

representantes da sociedade civil, para estudar a concessão, manutenção e revisão do BPC. Ao 

final de mais de um ano de pesquisas e discussões, o grupo propôs um novo modelo de avaliação 

da pessoa com deficiência para acesso ao benefício, que integra aspectos biopsicossociais na 

caracterização da incapacidade para a vida independente e para o trabalho. Essa abordagem 

multidimensional da deficiência reconhece a incapacidade como sendo não apenas um atributo 

da pessoa, mas uma conseqüência de um conjunto complexo de situações de natureza biológica, 

individual, econômica e social, e está em consonância com a classificação adotada pela Organi-

zação Mundial de Saúde.
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ApresentaçãoDados Programas MDSRenda de CidadaniaAssistência Social

D 
esde 2004, o Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome realiza um impor-
tante trabalho construindo e coordenando políticas e programas que visam a inclusão 
e a promoção da cidadania de famílias em situação de vulnerabilidade e pobreza.  Em 

quatro anos de atuação os programas evoluíram, os recursos aumentaram e mais pessoas 
foram atendidas.

A publicação da 5ª edição do folder Dados dos Programas do Ministério do Desenvolvi-
mento Social e Combate à Fome tem o objetivo de sistematizar essa evolução com dados físico-
financeiros das ações do MDS nas áreas de Renda de Cidadania, Assistência Social e Segurança 
Alimentar e Nutricional do ano de 2004 ao 1º semestre de 2007. 

As informações são apresentadas por meio de gráficos, tabelas e textos com a descrição 
sucinta dos programas. O destaque fica por conta do Benefício de Prestação Continuada da 
Assistência Social (BPC), assegurado pela Constituição de 1988 aos idosos e pessoas com defici-
ência que não possuem meios de prover a própria manutenção e nem de tê-la provida por sua 
família. O BPC está entre os programas que mais receberam investimentos nos últimos quatro 
anos. Só em 2006 foram 9,7 bilhões de reais, sendo 4,6 bilhões destinados ao atendimento de 
idosos e 5,1 bilhões a pessoas com deficiência, beneficiando mais de 2,5 milhões de pessoas em 
todo o país.

O Programa Bolsa Família também teve evolução significativa, com aumento de 272% do 
número de famílias beneficiadas desde 2004, atingindo, com 6 meses de antecedência, a meta 
de 11,1 milhões de famílias beneficiadas em todo o Brasil. 

Outros programas também tiveram importantes avanços. Os Serviços de Proteção Social 
Básica beneficiaram 245 mil famílias em 2004. Em 2007, 2,3 milhões de famílias foram atendidas 
com recursos repassados pelo governo federal na ordem de 260 milhões de reais. Com relação 
aos Serviços de Proteção Social Especial, o Programa de Erradicação do Trabalho Infantil (PETI) 
já retirou do trabalho mais de um milhão de crianças e adolescentes, por meio da concessão de 
bolsas e de ações socioeducativas. 

O folder Dados 2004-2007 traz um balanço positivo da atuação do Ministério no campo das 
ações e políticas públicas, dando transparência à prestação de contas do trabalho desenvolvido 
durante esse período. 
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QUANTITATIVO
 ProgramasUnidades1ºsem/20042ºsem/20041ºsem/20052ºsem/20051ºsem/20062ºsem/20061ºsem/2007

Renda de 
Cidadania

Bolsa FamíliaFamílias4.103.0136.571.8397.031.6698.700.44511.166.92410.965.81010.749.655

Assistência 
Social

Serviço de Proteção Social 
Básica à FamíliaFamílias245.1001.606.8102.394.7772.394.188

Agente Jovem - 
Concessão de bolsas

Jovens56.963112.528112.478112.478
Agente Jovem - 
Ações socioeducacionais

PETI - Concessão de bolsasCrianças e 
adolescentes929.091930.804930.9041.010.0571.007.962844.752877.618

PETI - Ações socieducativas
PSE à Crianças e Adolescentes 
Vítimas de Violência, Abuso e 
Exploração Sexual e às suas 
Famílias

Crianças, 
adolescentes 

e pessoas
17.77017.77018.53051.33054.16055.63055.730

BPC - IdosoIdosos815.244933.1641.002.8401.065.6041.129.7331.183.8401.233.329

BPC - Pessoa com deficiênciaPessoas com 
deficiência1.069.6121.127.8491.166.6821.211.7611.254.1161.293.6451.326.157

Segurança Alim
entar 

e Nutricional

Cisternas 1Unidades43.04581.974150.636164.006

Distribuição Emergencial de 
Cestas de AlimentosCestas1.620.4021.950.9141.820.7921.118.737

PAA - Leite 2Famílias616.483649.059699.650699.650

PAA - CONABAgricultores49.79234.37557.447ND

PAA - MunicipalAgricultores2.6944.7507.490ND

RECURSOS EXECUTADOS
Programas1ºsem/20042ºsem/20041ºsem/20052ºsem/20051ºsem/20062ºsem/20061ºsem/2007

Renda de 
Cidadania

Bolsa Família1.630.026.7452.161.758.2932.649.791.4353.041.875.6063.426.521.6154.098.139.7074.152.736.591

Assistência 
Social

Serviço de Proteção Social 
Básica à Família88.236.000173.538.000189.643.500261.625.200 3

Agente Jovem - 
Concessão de bolsas44.431.14055.305.31587.732.84087.713.340 3

Agente Jovem - 
Ações socioeducacionais12.516.14115.741.26925.079.08524.833.419 3

PETI - Concessão de bolsas 4139.612.420158.347.105158.532.260168.777.385155.922.26560.816.56534.113.010

PETI - Ações socieducativas89.967.07098.942.13099.082.840106.432.810108.085.920122.321.260126.872.260
PSE à Crianças e Adolescentes 
Vítimas de Violência, Abuso e 
Exploração Sexual e às suas 
Famílias

12.175.98612.175.98613.695.60022.492.40028.586.40029.260.20029.274.600

BPC - Idoso1.119.531.2071.394.724.3171.601.259.3361.868.507.3792.159.704.1802.446.541.3752.659.672.213

BPC - Pessoa com deficiência1.568.975.3591.731.052.1351.897.688.8412.156.405.8882.425.746.9712.686.795.0542.880.859.972

Segurança Alim
entar 

e Nutricional

PAA - Leite61.286.630190.673.900201.808.43264.351.441

PAA - CONAB107.185.82674.514.450137.571.859ND

PAA - Estado40.023.10021.210.65535.352.800ND

PAA - Municipal5.609.29411.273.67617.779.804ND

Distribuição Emergencial de 
Cestas de Alimentos 5ND46.000.00046.000.00046.000.000

Notas:
1 - O custo médio para construção de uma cisterna é de R$ 1.500,00.
2 - Valor do 1ºsemestre de 2007 refere-se à meta de atendimento do programa.
3 - Os valores apresentados para estes serviços são estimativas do investimento para todo o ano de 2007, em função da forma de repasse dos recursos aos municípios. 
4 - A queda do valor dos recursos investidos em bolsas é explicada pelo processo de migração dos beneficiários do PETI para o Bolsa Família.
5 - O orçamento do programa não se alterou e a quantidade de cestas varia em função do preço dos alimentos a cada ano.
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Estimativa de famílias atendidas
Brasil e Regiões 2004 a 2007

Famílias beneficiadas
Brasil e Regiões 2004 a 2007

Total de recursos executados
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Assistência Social Segurança Alimentar e Nutricional

Segurança Alimentar e Nutricional Sobre os Programas

RENDA DE CIDADANIA

Programa Bolsa Família
É um programa de transferência direta de renda com 

condicionalidades, que beneficia famílias com renda mensal por 
pessoa de até R$ 120,00. Seu objetivo é combater a fome e a 
miséria e promover a emancipação das famílias mais pobres do 
país, por meio de sua participação em programas complemen-
tares, tais como geração de trabalho e renda, alfabetização de 
adultos, capacitação profissional, entre outros. Para receber os 
benefícios, as famílias devem manter seus filhos nas escolas, com 
freqüência mínima de 85%, e fora do trabalho. Além de cumprir 
os cuidados básicos de saúde, ou seja, manter o calendário de 
vacinação em dia, acompanhar o crescimento e o desenvolvi-
mento das crianças entre 0 e 6 anos e cumprir a agenda pré e 
pós-natal para as gestantes e mães em amamentação. 

ASSISTêNCIA SOCIAL

A Política Nacional de Assistência Social desenvolve e 
promove programas, projetos, benefícios e serviços para 
garantir o direito à proteção social a todos que dela neces-
sitam. Hoje o Sistema Único de Assistência Social (SUAS) 
organiza em rede os serviços, possibilitando ações organi-
zadas e processos mais ágeis em dois níveis: proteção social 
básica e proteção social especial.

Proteção Social Básica
Objetiva prevenir situações de risco, por meio do desenvol-

vimento de potencialidades e aquisições, e fortalecer vínculos 
familiares e comunitários. Destina-se à população que vive 
em situação de vulnerabilidade social decorrente da pobreza, 
da ausência de renda, do precário ou nulo acesso aos serviços 
públicos, da fragilidade de vínculos afetivos causada por discri-
minações etária, étnica, de gênero, por deficiência, entre outras. 

Prevê o desenvolvimento de programas, serviços, projetos 
e ações socioassistenciais, conforme identificação da situação 
de vulnerabilidade, além de serviços específicos para famílias, 
crianças e idosos.

Proteção Social Básica à Família
Desenvolve, nos Centros de Referência da Assistência Social 

(CRAS), ações e serviços básicos continuados para famílias em 
situação de vulnerabilidade social. Tem o objetivo de fortalecer 
os vínculos familiares e comunitários, garantindo o direito à 
Proteção Social Básica e a ampliando a capacidade de proteção 
social e de prevenção de situações de risco. 

Agente Jovem 
É um serviço de proteção básica de assistência social 

para adolescentes de 15 a 17 anos, voltado especialmente 
para quem está em situação de maior vulnerabilidade. O 
convívio e a participação em atividades socioeducativas, 
como capacitação para liderança, desenvolvimento pessoal 
e ações comunitárias, estimulam o retorno à escola e a 
permanência no sistema de ensino e preparam para futuras 
inserções no mercado de trabalho. Os jovens recebem, 
ainda, uma bolsa durante o período em que freqüentam as 
atividades, o que possibilita o fortalecimento dos vínculos 
comunitários e o resgate da auto-estima. 

Benefício de Prestação Continuada da Assistência 
Social (BPC)

É um direito social garantido pela Constituição aos 
idosos com 65 anos ou mais e às pessoas com deficiência 
incapacitadas para a vida independente e para o trabalho 
que não possuem meios de prover a própria manutenção 
e nem tê-la provida por sua família. Em ambos os casos, 
é necessário que a renda mensal familiar por pessoa seja 
inferior a 1/4 do salário mínimo. A solicitação do benefício 
é feita nas agências do Instituto Nacional de Seguro Social 
(INSS). O pagamento do benefício – de um salário mínimo 
mensal – ocorre por meio de cartão magnético.

Proteção Social Especial
É a modalidade de atendimento assistencial destinada a 

famílias e indivíduos que se encontram em situação de risco 
pessoal e social, por ocorrência de abandono, maus tratos 
físicos e/ou psíquicos, abuso sexual, uso de substâncias psico-
ativas, cumprimento de medidas socioeducativas, situação de 
rua, situação de trabalho infantil, entre outras.

São serviços que requerem acompanhamento individual 
e maior flexibilidade nas soluções protetivas, com encaminha-
mentos monitorados, e processos que assegurem qualidade 
na atenção protetiva e efetividade na reinserção. Os serviços 
de proteção especial têm estreita interface com o sistema de 
garantia de direitos, exigindo, muitas vezes, uma gestão mais 
complexa e compartilhada com o Poder Judiciário, Ministério 
Público e outros órgãos e ações do Executivo. Esses serviços 
envolvem a proteção social especial de média e de alta 
complexidade.

Ações socioeducativas e concessão de bolsas para 
crianças e adolescentes em situação de trabalho (PETI)

Consiste na transferência direta de renda, que apóia as 
famílias de crianças e adolescentes na faixa etária até os 15 anos, 

com o objetivo de protegê-los do trabalho infantil. Essa transfe-
rência direta de renda possibilita que as crianças abandonem o 
trabalho e freqüentem a escola, além de desenvolver atividades 
socioeducativas e de convivência – anteriormente conhecidas 
como Jornada Ampliada – em horário inverso das aulas. Assim, 
todos têm oportunidade de participar de atividades de recreação, 
reforço escolar, teatro, leitura e esportes. O benefício é pago por 
meio do cartão do Programa Bolsa Família.

Ações de proteção social às crianças e aos adolescentes 
vítimas de violência, abuso e exploração sexual e às 
suas famílias (Sentinela)

É um conjunto de ações sociais especializadas e multi-
profissionais dirigidas a crianças e adolescentes envolvidos 
em violência sexual e às suas famílias. O objetivo é cons-
truir, por meio de um processo coletivo, a garantia dos 
direitos fundamentais da criança e do adolescente, forta-
lecendo a auto-estima e restabelecendo o direito à convi-
vência familiar e comunitária em condições dignas de vida. 
O atendimento é operacionalizado nos Centros de Refe-
rência Especializados da Assistência Social (CREAS).

 
SEGURANçA ALIMENTAR E NUTRICIONAL

Programa de Aquisição de Alimentos (PAA)
Promove a inclusão social no campo por meio do forta-

lecimento da agricultura familiar, além de garantir às popu-
lações em situação de insegurança alimentar e nutricional o 
acesso aos alimentos. O programa, em suas quatro modali-
dades descritas a seguir, adquire alimentos com isenção de 
licitação, por preços de referência que não podem ser supe-
riores nem inferiores aos praticados nos mercados regionais. 
Como pré-requisito o agricultor familiar deve se enquadrar 
no Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura 
Familiar (Pronaf). Os alimentos adquiridos são distribuídos 
a pessoas em situação de insegurança alimentar.

PAA – Leite
Tem o objetivo de diminuir a vulnerabilidade social 

por meio do combate à fome e à desnutrição. Garante que 
o agricultor venda por preço de mercado sua produção de 
leite ao governo federal que, por sua vez, o distribui às 
famílias de baixa renda, escolas e instituições socio-assis-
tenciais. Além de garantir renda ao agricultor e de fornecer 
alimento às famílias em situação de vulnerabilidade, o 
programa contribui para o desenvolvimento local e do setor 
produtivo familiar.

PAA – Compra direta da agricultura familiar
Operada pela CONAB e pelos governos municipais, essa 

modalidade do programa possibilita a compra direta de 
alimentos de produtores organizados em grupos formais 
(cooperativas e associações), inserindo os agricultores fami-
liares no mercado de forma mais justa. Adquiridos por preço 
de referência, os alimentos são direcionados para formação de 
estoques estratégicos e para distribuição a pessoas em situação 
de insegurança alimentar. 

PAA – Doação simultânea 
Promove a articulação da produção de agricultores fami-

liares com as demandas locais de suplementação alimentar e 
nutricional (escolas, albergues, asilos, hospitais públicos, entre 
outros), e com os programas sociais da localidade (bancos de 
alimentos, restaurantes populares e cozinhas comunitárias). 
Tem o objetivo de desenvolver a economia local, fortalecer a 
agricultura familiar e aumentar a geração de trabalho e renda 
no campo. É operada pelos governos estaduais e pela CONAB.

PAA – Formação de estoque pela agricultura familiar
Visa adquirir alimentos da safra vigente produzidos 

por agricultores familiares, organizados em grupos formais, 
para formação de estoques em suas próprias organizações. É 
operado pela CONAB.

Cisternas 
O programa financia a construção de cisternas para 

captação e armazenamento de água da chuva, permitindo 
à população rural de baixa renda do semi-árido brasileiro 
o acesso a recursos hídricos. Seu objetivo é melhorar as 
condições de vida das famílias beneficiárias, garantindo o 
abastecimento de água adequada para o consumo humano 
no período da seca, além de fomentar a formação e a capa-
citação para a convivência sustentável com o semi-árido. A 
construção dos reservatórios é realizada por meio de convê-
nios entre o governo federal, estados, municípios e organiza-
ções da sociedade civil.

Distribuição Emergencial/Cestas de Alimentos
Atende famílias em situação de insegurança alimentar e 

nutricional, como as comunidades remanescentes de quilombos, 
comunidades de terreiros, povos indígenas, famílias acampadas 
que aguardam o programa de reforma agrária, comunidades 
atingidas por barragens e outros. Além de distribuir cesta de 
alimentos o programa gera emprego e renda, uma vez que 
alguns produtos que compõem a cesta básica são comprados de 
pequenos produtores familiares beneficiados pelo PAA. 
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O custo médio para construção de uma cisterna é aproximadamente de R$ 1.500,00.
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Jovens atendidos
Brasil e Regiões 2004 a 2007
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Ação Socioeducacional
Concessão de Bolsas

Total de recursos executados
Regiões 2004 a 2007

Crianças e adolescentes atendidos
Brasil e Regiões 2004 a 2007

Valor acumulado
Brasil e Regiões 2004 a 2007
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O orçamento do Programa não se alterou e a quantidade de cestas varia em função do 
preço dos alimentos a cada ano.

Número de Cestas
Brasil e Regiões 2004 a 2007

PAA - Leite: Famílias beneficiadas
Brasil e Regiões 2004 a 2007

PAA - Leite: Total de recursos repassados
Brasil e Regiões 2004 a 2007

PAA - CONAB: Agricultores beneficiados
Brasil e Regiões 2004 a 2006

PAA - CONAB: Total de recursos repassados
Brasil e Regiões 2004 a 2006

PAA - Municipal: Total de recursos repassados
Brasil e Regiões 2004 a 2006

PAA - Estado: Total de recursos repassados
Brasil e Regiões 2004 a 2007

Total de recursos repassados
Brasil e Regiões 2004 a 2007
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Crianças e adolescentes atendidos
Brasil e Regiões 2004 a 2007
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Concessão de Bolsas Ação Socioeducativa

Total de recursos executados
Regiões 2004 a 2007
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Todos os jovens que recebem bolsa participam da ação socioeducacional. Todas os crianças e adolescentes que recebem bolsa participam da ação socioeducativa.
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